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	Assunto: Recurso – Recurso nulidade das decisões sobre intempestividade e revisão de notas na disciplina de Enfermagem: a criança e o adolescente

	Interessado: Giovanna Lorena Nery Tavernard, e outros

	Relator: Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano


I- RELATÓRIO
O processo em pauta trata do Recurso nulidade das decisões sobre intempestividade e revisão de notas na disciplina de Enfermagem: a criança e o adolescente. Está composto por 118 folhas com os seguintes documentos: 

1- Despacho n° 0543/2018/SECONS à Reitoria de 31/08/2018  - fl. 1;
2- Despacho n° 0313/2018/SECONS ao Presidente dos Conselhos Superiores 30/08/2018 – fl. 2;
3- Recurso Administrativo de Giovanna Lorena Nery Tavernard de 27/08/2018 (Com Anexos) - fls. 3 a 109;
4- Despacho n° 01176/2018/GR/UNIR à Secretaria da Reitoria e à SECONS de 04/09/2018 – fls. 110;

5- Despacho n° 0568/2018/SECONS ao Presidente da CGR de 10/09/2018  - fl. 111;

6- E-mail do Presidente da CGR à SECONS encaminhando processo – fl. 112;
7- Despacho 0569/2018//SECONS ao Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano de 10/09/2018 – fl. 113

II- ANÁLISE

O processo em epígrafe que trata do Recurso nulidade das decisões sobre intempestividade e revisão de notas na disciplina de Enfermagem: a criança e o adolescente, é de fato um recurso contra as decisões tomadas pelo Conselho de Departamento de Enfermagem (DENF) em primeira instância e do Conselho de Núcleo de Saúde (CONSAU) em segunda instância. Nesse sentido este Relator solicitou que o processo 23118.002688/2018-88 - Requerimento de GIOVANNA LORENA N. TAVERNARD, de 11/8/2018, que recorre decisão proferida no Conselho do Departamento de Enfermagem, seja juntado a este processo. Como a resposta da SECOSN foi que não é viável nem anexar nem apensar ambos os processos, porque um dos dois ficaria definitivamente estagnado e sem informação do outro ao qual tenha sido juntado, registramos que a partir deste Parecer os dois processos tramitaram juntos.
O recurso em tela traz algumas outras questões aos autos diferentes da petição inicial, como a questão dos problemas de saúde da aluna (fls. 67 a 68), Decisão sobre a tutela de urgência da Juíza Federal Substituta da 1ª Vara SJ/RO (fls. 64 a 65v), do Despacho da Defensoria Pública da União em Rondônia (fls. 70 e 71) para que a UNIR matricule essa aluna na disciplina de Estagio Supervisionado em Enfermagem I, solicitação de matrícula que já foi atendida (fl. 72), entre os mais importantes.
O requerimento deste novo Recurso é que: “sejam reconsideradas e aumentadas em seu máximo as notas citadas no corpo deste requerimento e constantes nos itens: 1.3, 1.4, 1.6, 1.7, 1.9, 2.3 e 2.4” (fl. 31). Também requere a: “NULIDADE da referida INTEMPESTIVIDADE, que foi configurada com base em uma resolução (CONSEPE 251/97) que não contempla o mérito, reconsiderando isto como um recurso administrativo, contemplado na lei 9784/99. E reconsideração da data para o dia 18 de Julho d e2018, devido aos motivos expostos anteriormente”. (fls. 22 e 23).
Este relator se debruço em principio sobre a questão da intempestividade do pedido porque é a primeira questão a ser resolvida e parte medular do conflito. Assim, consultando a supracitada Lei, e da qual a requerente apresenta seu entendimento, entendo que não existe nenhuma controvérsia. Como apontado no Recurso o Art. 59 dessa Lei versa: 
“Salvo disposição legal específica, é de dez dias o prazo para interposição de recurso administrativo, contado a partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida”. 
Destaquei as primeiras quatro palavras porque será a base da decisão deste Relator.
Conforme consta na folha 30 do processo 23118.002688/2018-88 o requerimento de revisão da nota foi protocolado pela recorrente, em primeira instância, em 30/07/2018, no DENF passados 13 dias da publicação das notas no e-mail da turma (17/07/2018), tempo que é contestado pela recorrente afirmando que tomou ciência da reprovação de maneira formal só em 18/07/2018 doze dias após essa notificação. 
O fato é que o recurso agora apresentado deseja transformar o pedido de revisão de nota num recurso administrativo e assim ganhar um prazo maior. Assim, essa situação aos olhos deste relator pretende contrapor a Resolução CONSEPE 251/97 à Lei 9784/99. Especificamente os artigos do CONSEP Art. 8º - O discente terá direito a requerer revisão de qualquer avaliação escrita, a qual foi submetido, no prazo máximo de cinco dias a partir de sua devolução” e o Art. 59 da Lei 9784/99, citado anteriormente.
Pareceria simples, só mais cinco (5) dias de prazo, porém a situação é mais profunda porque desde essa perspectiva, nunca poderíamos esquecer um dos alicerces da Universidade Pública neste país que é a Autonomia Universitária garantido no texto constitucional (Constituição da República Federativa do Brasil de 1988) que no seu Art. 207, versa: 
“As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”.
Destaquei e sublinhei a questão da “autonomia administrativa” porque esse apontamento permite à universidade pública se organizar em função do princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 
A Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), procurou definir mais claramente o âmbito da autonomia, assim no seu Art. 54. Vemos: 
“As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal”.
Avoquei as duas bases jurídicas e constitucionais para analisar a relação dos nossos Regimentos e estatutos em função das nossas atividades dentro da universidade à luz da autonomia universitária. Assim, acredito que temos a OBRIGAÇÃO como universidade pública de nos organizar para atender às peculiaridades do ensino, pesquisa e extensão, atividades fim da nossa natureza como instituição de ensino.
Nesse sentido, as notas, a quantidade de pontos que os alunos precisam obter, os prazos, a assiduidade, as avaliações etc., etc. necessariamente deviam ser explicitadas numa Resolução, como a que está Universidade já possui desde 1997. Assim, a Resolução 251/CONSEPE, que até pode ser debatida, repensada, atualizada ou o que for, mas é a que hoje regulamenta o sistema de Avaliação Discente da UNIR, e nela os prazos estão claramente estabelecidos. Dessa forma, desde a perspectiva deste relator, não existe nenhuma dúvida sobre as duas decisões sobre a intempestividade do pleito que já foram apontadas tanto pelo Conselho do Departamento de Enfermagem quanto pelo Conselho de Núcleo de Saúde. E já vislumbro que não cabe recurso sobre esse ponto.

Dessa maneira, já entendo que não existe contraposição entre a Resolução CONSEPE 251/97 e a Lei 9784/99 e que o prazo recursal é de cinco dias para requerer a revisão da avaliação.
Cabe destacar por outro lado e seguindo a análise do prof. Cleson Oliveira de Moura conselheiro do CONSAU que dentro do Regimento Geral da UNIR, aprovado por Resolução 032/CONSUN, de 21 de dezembro de 2017, no CAPÍTULO IV, Do Corpo Discente, Seção I, Dos Direitos e Deveres, o Art. 203 versa: 
“O ato da matrícula implica para o estudante em compromisso de respeitar o Estatuto, este Regimento Geral, os regimentos específicos dos órgãos aos quais ele se vincule, bem como as resoluções dos conselhos superiores”.
Assim sendo, a requerente e todos os alunos desta Ifes que se matriculam a cada semestre, se comprometem a respeitar as normas internas da Universidade dentre elas a Resolução que Regulamenta o sistema de Avaliação Discente da UNIR.
Já este Relator tinha-se manifestado em outros pareceres que a grande maioria dos Conselheiros nos Conselhos Superiores não é nem pretende ser jurista, que só queremos o bem da universidade, e que não pretendemos cercear os direitos individuais nem os coletivos. Faço esse apontamento porque o processo em epígrafe nos traz uma situação inusitada que é a questão recursal, porque a recorrente como qualquer outro aluno tem todo o direito de recorrer dentro de todas as instâncias da UNIR (Departamento, Conselho de Núcleo, Câmara de Graduação, CONSEA e finalmente CONSUN), sobre situações como a apresentada: revisão das notas e nesse ponto também chamo a atenção ao Despacho da Defensoria Pública da União em Rondônia (fls. 70) que afirma:
“Cumpre ressaltar que quanto ao recurso administrativo interposto pela autora em virtude da matéria objeto de reprovação, irá recorrer a todas as instâncias administrativas da Universidade Federal de Rondônia”. 
Absolutamente nada contra, nós devemos garantir o direito a recurso, mas como a aluna por força de Mandato Judicial foi matriculada ainda neste período, quando terminar toda a tramitação dos recursos o prejuízo poderá ser maior para ela, quer dizer, se demorar o andamento recursal essa matrícula poderá se “transformar”  já numa nota, em créditos já ganhos, em fim, me leva a pensar que talvez, e reitero, talvez, devamos repensar a questão dos alunos ouvintes e regulamentar essa situação como em outras Ifes, mas entendo que essa seja matéria de um outro debate, porém já alerto que seja necessário.
Finalizando com a análise, acompanho o parecer dos dois nobres relatores tanto do DEFM quanto do CONSAU, e deste último também acompanho a tese de que este conselheiro não deva adentrar no mérito da revisão das notas pleiteada aos itens 1.3, 1.4, 1.6, 1.7, 1.9, 2.3 e 2.4 da Ficha de Avaliação Final dos Alunos (Ensino Prático), por entender que a intempestividade do Recurso inviabiliza qualquer outra possível análise do mesmo.
III – PARECER:

Diante do exposto, s.m.j. sou de parecer DESFAVORÁVEL ao acolhimento do Recurso pleiteado por entender que o requerimento de revisão de avaliação apresentado pela recorrente é intempestivo e registro voto contrário ao acolhimento do recurso.
Vilhena, 12 de setembro de 2018.

Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano

Conselheiro CGR/CONSEA
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Decisão:

Na 169ª sessão ordinária, em 18-09-2018, a câmara acompanha o parecer em tela¸ cujo relator é “de parecer DESFAVORÁVEL ao acolhimento do Recurso pleiteado por entender que o requerimento de revisão de avaliação apresentado pela recorrente é intempestivo e registro voto contrário ao acolhimento do recurso”.
Conselheiro Alisson Diôni Gomes
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